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	ITEM
	PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE
	IND DO EXAME

	
	
	SIM
	NÃO

	1
	Fase única
	

	1.1
	com base no contrato selecionado, verificar se:
	

	1.1.1
	constam do mesmo:
	

	1.1.1.1
	nomes das partes e os de seus representantes;
	

	1.1.1.2
	finalidade do contrato;
	

	1.1.1.3
	ato que autorizou a sua lavratura;
	

	1.1.1.4
	número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade;
	

	1.1.1.5
	sujeição dos contratantes às normas da Lei 8.666/93 e às clausulas contratuais, conforme Art 61.
	

	1.1.2 
	não há divergência entre a descrição do objeto no contrato e a constante no edital de licitação;
	

	1.1.3
	há  aditivos contratuais completando eventuais alterações de projeto ou cronograma físico-financeiro;
	

	1.1.4
	houve  execução de serviço ou entrega de material não previsto no contrato original e em seus termos aditivos;
	

	1.1.5
	houve subcontratação não admitida no edital e no contrato;
	

	1.1.6
	o contrato foi encerrado com objeto inconcluso;
	

	1.1.7
	houve prorrogação de prazo sem justificativa;
	

	1.1.8
	o contrato e seus termos aditivos foram publicados no DOE;
	

	1.1.8.1
	os instrumentos dos contratos, bem como os respectivos aditivos, integram um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento; (Art 38, caput, e Art 60 da Lei nº 8.666/93; Art 22 da Lei 9.784/1999; Portarias Normativas SLTI/MP nº 05, de 2002 e 03, de 2003; Orientações Básicas sobre Processo Administrativo do NAJ/PR; Decisão TCU 955/2002-Plenário e Acórdãos TCU 1300/2003-Primeira Câmara, 216/2007-Plenário, 338/2008-Plenário.)
	

	1.1.9
	as garantias contratuais, se previstas, foram contabilizadas em conta específica no FIPLAN e Art 56 da Lei 8.666/93;
	

	1.1.10
	o órgão registra o responsável pelo acompanhamento dos cronogramas físico-financeiros dos contratos; e
	

	1.1.11
	a apropriação da nota fiscal é feita em sistema informatizado.
	

	1.2
	Verifique a existência das seguintes cláusulas necessárias a todos os contratos, as que estabelecem (art. 55 da Lei 8666/93):
	

	1.2.1
	o objeto e seus elementos característicos, cabendo atentar para a existência de objetos múltiplos e serviços que não se enquadrem no objeto do contrato(Art 38 da Lei 8.666/93);
	

	1.2.2
	regime de execução e forma de fornecimento (Art 10 da Lei 8.666/93);
	

	1.2.3
	o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento (Art 5º da Lei 8.666/93);
	

	1.2.4
	os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso (Art 6º da Lei 8.666/93);
	

	1.2.5
	o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica;
	

	1.2.6
	as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas (Art 56 da Lei 8.666/93);
	

	1.2.7
	os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas (Art 79, 81 a 88, da Lei 8.666/93);
	

	1.2.8
	os casos de rescisão (Art 78 da Lei 8.666/93);
	

	1.2.9
	o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista       (Art 77 da  Lei 8.666/93);
	

	1.2.10
	a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor (Inc XI, Art 55 da Lei 8.666/93);
	

	1.2.11
	a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos (Inc XII, Art 55 da Lei 8.666/93); e
	

	1.2.12
	a obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Inc XIII, Art 55 da Lei 8.666/93).
	

	1.2.13
	a contratação de serviços encontra amparo no Dec 2.271/97 (Art 1º);
	

	1.3
	o contrato não deverá conter cláusulas que permitam (Art 4º do Dec 2.271/1997):
	

	1.3.1
	indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos;
	

	1.3.2
	caracterização exclusiva do objeto como fornecimento de mão de obra;
	

	1.3.3
	previsão de reembolso de salários pela contratante; 
	

	1.3.4
	subordinação dos empregados da contratada à administração da contratante.
	

	1.4
	o contratado responsabilizou-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Art 71 da Lei 8.666/93); e
	

	1.5
	quanto à alteração na execução do contrato verifique se:
	

	1.5.1
	houve acréscimos de serviços, e estes se mantiveram dentro do limite de 25% do valor total inicial atualizado. (Lei 8.666/93, Art 65, §1o);
	

	1.5.2
	houve acréscimos de serviços, e estes se mantiveram dentro do limite de 50% do valor total inicial atualizado para reforma de equipamento ou edifício. (Lei 8.666/93, Art 65, §1o);
	

	1.5.3
	houve supressões de serviços, e estas se mantiveram dentro do limite de 25% do valor total inicial atualizado. (Lei 8.666/93, Art 65, §2o);
	

	1.5.4
	houve acréscimos ou supressões de serviços, e estas alterações foram devidamente justificadas.  (Lei 8.666/93, Art 65, caput);
	

	1.5.5
	houve acréscimo de serviços, e esses foram contratados pelos mesmos preços unitários da planilha orçamentária apresentada na licitação. (Lei 8.666/93, Art 65 §1o);
	

	1.5.6
	houve acréscimo de serviços cujos preços unitários não estavam contemplados na planilha original, mas esses foram fixados mediante acordo entre as partes. (Lei 8.666/93, Art 65, §3o);
	

	1.5.7
	ficou demonstrado que os preços ajustados são condizentes com os praticados no mercado;
	

	1.5.8
	ocorreu duplicidade de pagamento de um mesmo serviço por fontes distintas de recursos. (CF/88 Art 37, caput);
	

	1.5.9
	os critérios de reajustamento previstos no contrato estão de acordo com a legislação vigente;
	

	1.5.10
	o cálculo do reajustamento está sendo feito corretamente e de acordo com os critérios previstos no contrato. (Lei 8.666/93, Art 55, III);
	

	1.5.11
	a Administração procedeu ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos. (alínea “d”, Inc II, Art 65 da Lei 8.666/93);
	

	1.6
	com relação à rescisão contratual, verifique se:
	

	1.6.1
	as alterações de projeto (ou especificações) ocorridas no decorrer da obra não alteraram substancialmente o objeto do contrato, e houve a anuência do concedente. (Art 20, da IN/STN 01/97) caso os recursos sejam oriundos de convênio;
	

	1.6.2
	a Administração aplicou as sanções cabíveis, por inexecução parcial ou total do contrato (Art 77 e 87 da Lei 8.666/93);
	

	1.6.3
	a Administração aplicou as sanções cabíveis, por descumprimento de cláusulas contratuais (Inc I, Art 78 da Lei 8.666/93);
	

	1.6.4
	a Administração aplicou as sanções cabíveis, por atraso ou paralisação injustificados da obra       (Art 86 da Lei 8.666/93);
	

	1.6.5
	a Administração aplicou as sanções cabíveis, por descumprimento de determinações da fiscalização (Inc VII, Art 78 da Lei 8.666/93);
	

	1.6.6
	a Administração aplicou as sanções cabíveis, por subcontratação parcial ou total do objeto ou alterações sociais da empresa não admitidas no contrato. (Inc VI, Art 78, Lei 8.666/93);
	

	1.6.7
	tendo havido rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, esta  executou a garantia contratual, valores de multas e indenizações. (Art 80 da Lei 8.666/93); e
	

	1.6.8
	tendo havido rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, esta  providenciou a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. (Art 80 da Lei 8.666/93).
	

	1.7
	outros procedimentos e informações.
	




